
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 368.251 - SP (2016/0219485-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : GISELE DE OLIVEIRA LIMA E OUTRO
ADVOGADO : GISELE DE OLIVEIRA LIMA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEVI ANDERSON DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PACIENTE CONDENADO À PENA 
CORPORAL DE 5 ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME 
PRISIONAL FECHADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE 
EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE 
DEDICA-SE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
REGIME PRISIONAL FECHADO FIXADO COM BASE NA 
QUANTIDADE E NOCIVIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MANUTENÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO. PEDIDO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL PREJUDICADO. 
MONTANTE DA PENA QUE NÃO COMPORTA O 
BENEFÍCIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

- Esta Corte Superior tem decidido que a quantidade, a variedade e a 
nocividade da droga, bem como as circunstâncias nas quais foi 
apreendida, são elementos que evidenciam a dedicação do réu à 
atividade criminosa e, em decorrência, podem embasar o não 
reconhecimento da minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006. Precedentes.

- Hipótese em que não foi reconhecida a figura do tráfico privilegiado 
com base na quantidade/nocividade das drogas apreendidas (7 
porções de cocaína, pesando 219 gramas; 22 comprimidos de 

Documento: 1539751 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2016 Página  1 de 4



 
 

 

ecstasy, pesando 7,70 gramas; e 87 micropontos da droga LSD, 
pesando 3,41 gramas) e nas circunstâncias em que o delito ocorreu, 
as quais indicam que o paciente dedica-se às atividades criminosas. 
Modificar tal conclusão requer o revolvimento fático-probatório, 
inviável na estreita via do habeas corpus. Precedentes.

- Mantida a condenação em patamar superior a 4 anos, resulta inviável 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, 
nos termos do art. 44, I, do CP. 

- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o 
HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 
forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
por crimes hediondos e equiparados.

- O regime de cumprimento de pena mais gravoso do que a pena 
comporta pode ser estabelecido, desde que haja fundamentação 
específica, com base em elementos concretos extraídos dos autos, a 
teor das Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF.

– No caso, apesar de a pena-base ter sido fixada no mínimo legal e o 
montante da sanção (5 anos de reclusão) comportar o regime 
semiaberto, o acórdão recorrido consignou a necessidade do regime 
mais gravoso com lastro na quantidade e nocividade das drogas 
apreendidas, o que está em consonância à jurisprudência desta Corte e 
ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

– Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 368.251 - SP (2016/0219485-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : GISELE DE OLIVEIRA LIMA E OUTRO
ADVOGADO : GISELE DE OLIVEIRA LIMA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEVI ANDERSON DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo do recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em favor de LEVI ANDERSON DA SILVA contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n. 0017460-96.2015.8.26.0576).

Narra a inicial que o paciente foi condenado, em primeiro grau de jurisdição, 

às penas de 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 500 dias-multa, pela prática do 

crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006 (fls. 257/265).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual teve o provimento 

negado pelo Tribunal a quo, nos termos do acórdão de fls. 322/340.

Na presente impetração (fls. 1/26), a defesa sustenta haver constrangimento 

ilegal no afastamento da aplicação do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, ao fundamento de 

que não há provas nos autos de que o paciente dedique-se a atividade criminosa ou integre 

organização criminosa, ressaltando que é primário e que a quantidade de droga apreendida 

poderia alicerçar a não aplicação do redutor, vez que apesar de não se tratar de 

quantidade ínfima, também não há que se falar em grande quantia (fl. 5).

Aduz a defesa, ainda, que o paciente faz jus a regime inicial mais brando, 

nos termos do disposto no art. 33 do Código Penal, bem como preenche os requisitos 

previstos no art. 44 do Código Penal, a permitir a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, que seja aplicado o art. 33, § 

4º, da Lei 11.343/2006, fixado regime inicial semiaberto e substituída a pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos. 
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Pedido liminar indeferido (fls. 348/349).

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo não conhecimento do 

writ (fls. 356/359).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 368.251 - SP (2016/0219485-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014, STJ, 

HC n. 287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Quarta Turma, julgado em 

20/3/2014, DJe 10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Como já consignado no relatório, busca a defesa o redimensionamento da 

pena do paciente, mediante aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 

11.343/2006 na fração máxima, além da fixação de regime prisional mais brando e da 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

No caso, o sentenciante, após as considerações acerca da materialidade e 

autoria do delito previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, fixou a pena-base no mínimo 

legal de 5 anos de reclusão, que se tornou definitiva, pois ausentes causas modificativas. Na 

ocasião, não foi reconhecida a figura do tráfico privilegiado, com lastro na seguinte 

fundamentação (fl. 264):
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Deixo de aplicar o artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, porque a 
quantidade armazenada de droga indica dedicar-se o réu à 
atividades criminosas, já que a relação de emprego é insuficiente 
para a manutenção e armazenamento da quantidade de droga em 
análise.

O Tribunal local, por sua vez, ao julgar o apelo defensivo, manteve íntegra a 

sentença e, quanto ao tráfico privilegiado, o voto condutor do acórdão recorrido consignou 

que (fls. 338/339):

Inaplicável o redutor previsto no artigo 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/06, pois ficou demonstrado pela prova oral que o réu se 
dedica a atividades criminosas. A expressiva quantidade de 
entorpecentes em poder do réu; pelo encontro de certa quantia, em 
dinheiro proveniente da venda de entorpecentes juntamente com as 
drogas; pela denúncia anônima dando conta que o réu 
comercializava droga; e, o fato de o réu não possuir condições de 
possuir as drogas são circunstâncias indicativas de que ele retirava 
da atividade ilícita seus ganhos para sobrevivência. Assim, não é 
caso de concessão do referido redutor.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais 

sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 

organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois 

terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Sabe-se que esta Corte tem decidido que a quantidade, a variedade e a 

nocividade da droga, bem como as circunstâncias nas quais foi apreendida, são elementos que 

evidenciam a dedicação do réu à atividade criminosa e, em decorrência, podem embasar o 

não reconhecimento da minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Na espécie, as instâncias ordinárias conferiram legalidade ao não 

reconhecimento do privilégio, ao fundamentarem que a quantidade, a nocividade e a variedade 

dos entorpecentes apreendidos (7 porções de cocaína, pesando 219 gramas; 22 

comprimidos de ecstasy, pesando 7,70 gramas; e 87 micropontos da droga LSD, pesando 

3,41 gramas), aliadas às circunstâncias em que o delito ocorreu, permitem concluir que o 
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acusado dedica-se às atividades criminosas.

Assim, tendo havido fundamentação concreta, pelo Tribunal local, para não 

aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, concluo que, para 

entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que o paciente não se dedica às 

atividades criminosas, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório 

amealhado durante a instrução probatória, o que, como cediço, é vedado na via estreita do 

habeas corpus, de cognição sumária. 

Nesse sentido:

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO   DE  DROGAS.  
MINORANTE  DO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  N. 11.343/2006.  
INAPLICABILIDADE.  DEDICAÇÃO  A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REEXAME  DE  PROVAS.  REGIME  PRISIONAL 
MAIS GRAVOSO (FECHADO). PENA SUPERIOR  A  4  (QUATRO)  
ANOS  DE  RECLUSÃO.  HEDIONDEZ E GRAVIDADE ABSTRATA  
DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. QUANTIDADE DE 
DROGA NÃO SIGNIFICATIVA.  MANIFESTA  ILEGALIDADE  
VERIFICADA.  SUBSTITUIÇÃO DA PENA  PRIVATIVA  DE  
LIBERDADE  POR RESTRITIVA DE DIREITOS. FALTA DO 
PREENCHIMENTO   DO   REQUISITO  OBJETIVO.  
INVIABILIDADE.  WRIT  NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)

2.  Os  condenados  pelo  crime  de  tráfico  de drogas terão a pena 
reduzida,  de  um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários,   possuírem  bons  antecedentes  e  
não  se  dedicarem  a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa.

3.  Este  Tribunal Superior firmou o entendimento no sentido de 
que, na  falta de indicação pelo legislador das balizas para o 
quantum de redução,  a  natureza e a quantidade de droga 
apreendida, assim como as  demais  circunstâncias do art. 59 do 
CP, podem ser utilizadas na definição  de tal índice ou, até mesmo, 
no impedimento da incidência da minorante quando evidenciarem 
a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

4. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a causa especial 
de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, tem 
como objetivo   favorecer   os  pequenos  e  eventuais  traficantes,  
não alcançando aqueles que fazem do tráfico de drogas um meio de 
vida. Precedentes.
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5.  Concluído  pela  instância antecedente, com fulcro nos elementos 
colhidos  na  instrução  e  com  base  nas circunstâncias fáticas do 
delito  (ausência  de  comprovação  de atividade lícita associada ao 
fato de ter sido surpreendido com certa quantidade de droga - 1 
pino de cocaína, pesando 0,58g, e 7 porções de maconha, pesando 
7,25g,- e expressiva quantia de dinheiro - R$ 1.636,00 -, quando 
indicado como pessoa  responsável  pela  venda  de  tóxicos  no  
banheiro),  que o paciente  se  dedicava  ao  tráfico  de  drogas, a 
modificação desse entendimento - a fim de fazer incidir a 
minorante da Lei de Drogas - enseja  o  reexame  do  conteúdo  
probatório  dos  autos,  o  que  é inadmissível em sede de habeas 
corpus. Precedentes.

(...)

9.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem concedida de ofício, 
para fixar o regime semiaberto como inicial para cumprimento da 
pena. (HC 357.934/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016) - grifei.

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO  DE  DROGAS.  APLICAÇÃO  
DA  CAUSA  ESPECIAL  DE  DIMINUIÇÃO PREVISTA  NO  §  4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS   DO   DELITO.  QUANTIDADE  E  
VARIEDADE  DAS  DROGAS APREENDIDAS.  DEDICAÇÃO ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de recurso 
próprio,  a  impetração  não  deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal  Federal  - STF e 
do Superior Tribunal de Justiça. Contudo, ante as alegações 
expostas na inicial, afigura-se  razoável  a análise do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

2.  A aplicação da causa especial de diminuição prevista no art. 33, 
§  4º, da Lei n. 11.343/06 depende do convencimento do magistrado 
de que  o  apenado,  primário e de bons antecedentes, não se 
dedique às atividades delituosas nem integre organização 
criminosa.

3.  O  fundamento  utilizado  pelas  instâncias  ordinárias para não 
aplicar ao caso concreto a causa de diminuição de pena prevista no 
§ 4º  do  art.  33  da  Lei  n.  11.343/06  está  em consonância com o 
entendimento  desta  Corte,  eis  que escorado nas circunstâncias do 
delito  e  sobretudo  na  grande  quantidade  e  variedade de drogas 
apreendidas  (8,45g  de  "maconha",  554,52g  de "crack" e 
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35,66g de "cocaína"),  que  pressupõe  a  dedicação  do  paciente  
à atividade criminosa.

4.  A  reforma  do  entendimento  das instâncias ordinárias quanto à 
dedicação  do  apenado  à  atividade criminosa constitui matéria 
que refoge  ao  restrito  escopo  do  habeas  corpus,  porquanto 
demanda percuciente reexame de fatos e provas, inviável no rito 
eleito.

Habeas corpus não conhecido. (HC 343.538/SC, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 
21/06/2016) - grifei.

Por oportuno, inalterada a pena corporal, pois mantido o não 

reconhecimento do tráfico privilegiado, fica prejudicado o pleito de substituição da pena 

corporal, uma vez que o montante da pena não atende ao requisito objetivo do art. 44, I, do 

Código Penal.

Em relação ao regime prisional, sabe-se que o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 

inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada 

pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado 

para os condenados por crimes hediondos e equiparados.

Dessa forma, para o estabelecimento de regime de cumprimento de pena 

mais gravoso, é necessário fundamentação específica, com base em elementos concretos 

extraídos dos autos. Sobre o tema, esta Corte Superior editou a Súmula n. 440, que dispõe: 

Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.

Nesse mesmo sentido, as Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, 

respectivamente, in verbis :

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo 
do que o permitido segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
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aplicada permitir exige motivação idônea.

No caso, o sentenciante estabeleceu o regime inicial fechado sem qualquer 

fundamentação, consoante se verifica à fl. 264.

A Corte de origem, por sua vez, fundamentou o regime mais gravoso nos 

seguintes moldes (fl. 339):

O regime fechado impõe-se. Observo que foi apreendida expressiva 
quantidade de entorpecentes. Sendo o crime de perigo contra a 
saúde pública fica claro que tal quantidade poderia facilmente 
alcançar um elevado número de pessoas, o que denota maior 
reprovabilidade em sua conduta, visto o maior ataque ao bem 
jurídico. No caso, a natureza de uma das drogas (cocaína) também 
indica maior reprovabilidade, posto que tal entorpecente possui 
grande capacidade de viciar, como é notório e visto em toda a 
mídia. Assim em face do bem jurídico protegido, aliado ao artigo 42 
da Lei nº 11.343/06, quanto maior a capacidade de viciar da 
droga, em abstrato, maior a reprovabilidade. Portanto, demonstrou 
periculosidade e culpabilidade acima da média, de forma que o 
regime fechado deveria ser o único que se mostraria suficiente para 
atingir a função preventiva específica da pena, que é inibir a 
prática de novas ações delituosas, nos termos do artigo 33, § 3º, do 
Código Penal.

Pela leitura do excerto acima transcrito, infere-se que, no julgamento do 

recurso de apelação, o Tribunal local conferiu legalidade ao regime mais gravoso, ao destacar 

a quantidade e a nocividade das drogas apreendidas em poder do paciente, fundamento 

idôneo a ensejar uma maior repressão estatal, ante a gravidade concreta do delito. 

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL  DE  DIMINUIÇÃO  DE  
PENA.  NÃO  INCIDÊNCIA.  DEDICAÇÃO  ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.  SUBSTITUIÇÃO  DA  
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. 
REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

(...)
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2.  Esta  Corte,  na  esteira  do posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal, entende ser possível nas condenações por tráfico 
de drogas, em tese, a fixação de regime menos gravoso, sempre 
tendo em conta as particularidades do caso concreto.

(...)

4.  Devidamente  fundamentada  a imposição do regime inicial 
fechado pelo  Juízo  de  primeira  instância, com base nas 
circunstâncias do caso  concreto,  considerando-se a quantidade de 
drogas e os objetos apreendidos  -  225  cápsulas  plásticas  
transparentes  de cocaína, pesando  cerca de 194,110 g, 1 porção 
de cocaína acondicionada em um plástico verde, pesando cerca de 
127,050 g, 1 saco plástico contendo 248  cápsulas  tipo  eppendorf  
vazias  e  um  aparelho  de telefone celular,  mais 1 sacola plástica 
contendo 26 (vinte e seis) cápsulas plásticas  de cocaína, tipo 
eppendorf, pesando cerca de 28,360 g, 14 cartuchos intactos de 
calibre 38, uma sacola plástica contendo 1.000 cápsulas  vazias tipo 
eppendorf, uma balança eletrônica de precisão, cor  branca, marca 
DIAMOND e ainda um revólver calibre 38, cano de 4 polegadas,  
16  cartuchos  intactos,  calibre  38,  um  aparelho  de telefone  
celular,  marca Motorola, cor preta, e R$ 71,00 - (art. 42 da Lei n.º 
11.343/2006), não há constrangimento ilegal a ser sanado.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 347.270/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
05/04/2016, DJe 15/04/2016) - grifei.

Ante o exposto, inexistindo coação ilegal a ensejar a atuação ex officio 

desta Corte, não conheço do habeas corpus, pois manifestamente incabível na espécie.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0219485-9 HC 368.251 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00174609620158260576  174609620158260576  20160000455697

EM MESA JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GISELE DE OLIVEIRA LIMA E OUTRO
ADVOGADO : GISELE DE OLIVEIRA LIMA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEVI ANDERSON DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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